PARECER N( 1126, DE 2019

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1017, DE 2017
De autoria do Deputado Pedro Kaká, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre o ensino e noções básicas de “Consciência Política e Princípios da Administração Pública” no âmbito das escolas estaduais.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando favoravelmente a sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4º do artigo 31 do referido Regimento, para exame quanto ao mérito.
Como relatora designada para tal avaliação, verificamos que esta propositura determina a inclusão de disciplina na grade curricular das unidades públicas de ensino estadual. A nova matéria, “Consciência Política na Escola”, tem o intuito de oferecer aos alunos do ensino médio conhecimentos básicos sobre os princípios da Administração Pública; reflexões sobre o combate à corrupção no Brasil e sobre as atividades de fiscalização dos 3 Poderes; conscientização sobre a importância de se manter crítico no tocante às questões políticas; e divulgação das ferramentas de transparência, fiscalização e controle disponíveis, para fins de acompanhamento da atuação das instituições e agentes públicos.
Cumpre-nos ressaltar também que a propositura prevê que tal disciplina seria colocada em prática por meio de ações e parcerias a serem executadas pela Secretaria da Educação, cabendo-lhe ainda apoiar a capacitação das equipes das unidades de ensino, no tocante à metodologia e desenvolvimento pedagógico a serem aplicados nas aulas da referida temática. Dispõe também que estudantes de Ciências Humanas e Sociais poderiam ministrar palestras aos alunos sobre os temas da nova disciplina.
Em nossa apreciação do tema, observamos que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (artigo 26 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, alterada pela Lei Federal nº 12.796, de 2013).
Desse modo, o sistema estadual de ensino paulista, por meio de seus estabelecimentos de ensino, define as matérias que devem compor a parte diversificada do currículo da educação básica, contemplando suas características regionais e locais e complementando a base nacional comum.
No entanto, apesar da inegável pertinência da matéria em questão, destacamos que a alteração da parte diversificada da grade curricular, conforme almeja esta propositura, com a inclusão da disciplina “Consciência Política e Princípios da Administração Pública”, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das es​colas. Afinal, a elas competem a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, decorrente da autonomia pedagógica e ad​ministrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino.
Assim, as medidas previstas nesta propositura interferem, inapropriadamente, na organização e funcionamento das unidades de ensino vinculadas à Secretaria da Educação, a qual precisaria dispor de recursos humanos, materiais e financeiros para colocá-las em prática, além de formalizar convênios e selecionar palestrantes.
Portanto, apesar da nobre intenção do autor, entendemos que cada estabelecimento de ensino é que deve definir quais matérias integrarão a parte diversificada de seu currículo, de forma a respeitar as especificidades locais e regionais dominantes em cada um deles.
Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1017, de 2017.
a) Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 17/9/2019.

a) Professora Bebel - Presidente

Bruno Ganem (contrário) - Roberto Engler - Valeria Bolsonaro - Mauro Bragato - Daniel José - Professora Bebel 

